
Diário da República, 2.ª série — N.º 247 — 27 de Dezembro de 2011  50547

 MUNICÍPIO DE SÁTÃO

Aviso n.º 24771/2011

Lista Unitária de Ordenação Final

Procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de 
trabalho na carreira/categoria de Técnico Superior na área de 
Protecção Civil em Regime de Contrato Trabalho em Funções 
Públicas a termo resolutivo certo, nos termos da alínea h), do 
artigo 93.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, que aprovou 
o Regime do Contrato em Funções Públicas.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candida-
tos aprovados no procedimento referido em epígrafe, aberto pelo aviso 
n.º 13213, publicado na 2.ª série do Diário da República de 24/06/2011, 
a qual foi homologada por meu despacho de 29/11/2011.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados:
1.º Nuno Miguel Gonçalves Sá Bento — 16,100 Valores
2.º Tiago António Duro Pocinho — 14,538 Valores
3.º Tiago Nuno Vilela Morgado Correia — 13,137 Valores
4.º Rui Pedro Rodrigues Fernandes — 12,475 Valores
5.º Ricardo Jorge Monteiro Pereira Moitinho Rodrigues — 11,803 

Valores

A Lista de Ordenação Final, homologada, encontra -se na íntegra 
publicada no átrio do Edifício dos Paços do Concelho e na página 
electrónica do Município em www.cm -satao.pt.

30 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Alexandre Manuel Mendonça Vaz.

305429466 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso n.º 24772/2011
Fernando Jorge Loureiro de Roboredo Seara, Presidente da Câmara 

Municipal de Sintra, torna público que, ao abrigo do Ponto XX da dele-
gação de competências da Câmara Municipal de Sintra no seu Presidente, 
constante da Proposta n.º 1/2009, aprovada pelo Órgão Executivo na sua 
reunião de 2 de Novembro de 2009, decide que o Projecto de Regula-
mento das Hortas Comunitárias de Sintra, seja submetido a apreciação 
pública e audição dos interessados, nos termos dos artºs 117.º e 118.º 
do CPA pelo prazo de 30 (trinta dias).

O prazo de 30 dias é contado, a partir da publicação do presente Aviso 
em 2.ª série de Diário da República.

Assim, torna-se público que o Projecto acima referido e que integra o 
presente aviso para todos os efeitos legais, se encontra também disponível 
ao público através de Edital afixado nos lugares de estilo, no Gabinete de 
Apoio ao Munícipe e Controlo de Processos, suas Delegações e na página 
da Câmara Municipal de Sintra na Internet em www.cm-sintra.pt.

Os eventuais contributos podem ser endereçados ou entregues no 
Gabinete de Apoio ao Munícipe e Controlo de Processos, Lgº Dr. Vir-
gílio Horta, 2710 Sintra, através do fax 219238551 ou através do e-mail 
municipe@cm-sintra.pt.

21 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Fernando 
Jorge Loureiro de Roboredo Seara.

Projecto de Regulamento das Hortas Comunitárias de Sintra

Preâmbulo
O Município de Sintra dispõe no seu património de alguns terrenos 

com aptidões agrícolas cuja exploração não se enquadra no âmbito das 
respectivas atribuições.

Terrenos que, tendo em vista as suas características são adequados 
ao cultivo em hortas por particulares que se possam interessar por essa 
actividade, propiciando um melhor ordenamento do território.

Sem prejuízo do referido no parágrafo anterior, o presente regulamento 
ao promover a criação de hortas urbanas colectivas procura contribuir 
para melhorar as condições de vida dos grupos sociais mais carenciados, 
evitando, necessariamente, a utilização clandestina de terrenos vazios 
(“hortas de lata”) que pouco mais servem do que para acumular lixo e 
mato e para a degradação visual das áreas ocupadas.

O Município de Sintra através da criação de programas de agricultura 
urbana visa, entre outros objectivos adiante enumerados, tornar a acti-
vidade agrícola controlada e regulamentada, mas acessível, a quem não 
dispõe de um espaço próprio e privado, fomentando o espírito comuni-
tário, a prática de actividades ao ar livre e a educação ambiental.

Acresce que o presente regulamento foi sujeito a audiência dos inte-
ressados, nos termos do artigo 117.º do Código de Procedimento Admi-
nistrativo, sendo o mesmo simultaneamente submetido, nos termos do 
disposto no artigo 118.º do mesmo diploma, a apreciação pública pelo 
prazo de trinta dias, através da publicação do Aviso n.º …/201…, na 
2.ª série do Diário da República n.º … de … de …de 201…

Foram recebidos os contributos de … os quais foram devidamente 
ponderados sendo efectuadas alterações ao projecto, quando se afigurou 
pertinente.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º n.º 8 e artigo 241.º, 
da Constituição da República Portuguesa, dos artigos 114.º a 119.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, no preceituado na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º, a Assembleia Municipal de Sintra, reunida na sua _____Sessão 
________ em _____de ____________ de 2011, sob proposta da Câmara 
Municipal aprova o Regulamento das Hortas Comunitárias de Sintra.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 112.º, n.º 8 
e artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nos termos 
das alíneas h) e l) do n.º 1 do artigo 13.º, da Lei n.º 159/99, de 14 de 
Setembro, dos artigos 53.º, n.º 2, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, bem como nos 
termos dos artigos 114.º a 119.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na 
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Artigo 2.º
Objecto

O presente regulamento estabelece o regime a que fica sujeita a 
participação no “Programa de Hortas Comunitárias do Município de 
Sintra”, adiante designado por hortas comunitárias.

Artigo 3.º
Objectivos

1 — As hortas comunitárias visam, nomeadamente:
a) Proporcionar prática de actividades ao ar livre, convívio e ocupação 

de tempos livres;
b) Incentivar hábitos de alimentação saudáveis;
c) Promover actividades para as famílias na área da educação ambiental;
d) Promover a ocupação das pessoas idosas e reformadas;
e) Diminuir a pobreza através do cultivo de alimentos para auto-

consumo;
f) Promover o aproveitamento eficiente de terrenos municipais para 

fins de recreio, culturais e de educação;
g) Evitar a ocupação não autorizada de terrenos;
h) Incentivar o uso de práticas agrícolas tradicionais e o modo de 

produção biológico;
i) Potenciar a utilização da compostagem, bem como sensibilizar as 

populações para a questão dos resíduos.
2 — Os produtos cultivados nas hortas comunitárias destinam-se ao 

consumo próprio ou à troca entre os horticultores comunitários.

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:
a) Horticultor comunitário — Pessoa que utiliza a parcela de terreno 

para a criação de uma horta, a título individual, assumindo os direitos e 
os deveres e responsabilidades previstos no presente regulamento

b) Gestor — Trabalhador da Câmara Municipal de Sintra nomeado 
para gerir o espaço e as actividades da horta comunitária;

c) Porta-voz — Horticultor comunitário, eleito pelos demais, respon-
sável pela comunicação entre o gestor e um grupo de utilizadores, com 
vista à resolução de situações diversas ou de questões relativamente 
aos recursos fornecidos;

d) Parcela — Unidade de terreno destinada a cada horticultor comu-
nitário, para o desenvolvimento de culturas hortícolas, com a área que 




